Matricial support in workers' health: creating networks in primary care in the Unified Health System (SUS), the case of Amparo in the state of São Paulo by Santos, Ana Paula Lopes dos & Lacaz, Francisco Antonio de Castro
A
R
T
I
G
O
   A
R
T
I
C
L
E
1143
1 Departamento de
Psicologia, Universidade
Federal Fluminense.
Campus Gragoatá,
Gragoatá. 24210-350
Niterói  RJ.
anapaulalopes.uff@gmail.com
2 Área Técnico-Científica de
Política, Planejamento e
Gestão em Saúde,
Departamento de Medicina
Preventiva, Escola Paulista
de Medicina, Universidade
Federal de São Paulo.
Apoio Matricial em Saúde do Trabalhador: tecendo redes
na Atenção Básica do SUS, o caso de Amparo/ SP
Matricial Support in Workers’ Health: creating networks
in primary care in the Unified Health System (SUS),
the case of Amparo in the State of São Paulo
Resumo  O Centro de Referência de Saúde do
Trabalhador de Amparo/SP desenvolve ações vol-
tadas para a saúde dos trabalhadores na atenção
básica (AB). A fim de compreender esse processo,
pesquisamos o Apoio Matricial (AM) em Saúde
do Trabalhador (ST), sua trajetória dificuldades
e potencialidades, mediante abordagem qualita-
tiva de estudo de caso. As principais ações de AM
são reuniões temáticas, apoio às demandas e pro-
dução de informativos. A troca de conhecimentos
e experiências propicia maior vínculo entre os
profissionais. O apoio técnico horizontal promo-
ve a reorganização do trabalho em saúde, corres-
ponsabilização dos casos, um novo olhar sobre o
adoecimento, integrando ações de assistência e vi-
gilância. A sobrecarga de trabalho, a rotatividade
dos profissionais, a subnotificação dos Acidentes e
Doenças Relacionadas ao Trabalho e a organiza-
ção regional são desafios enfrentados. O AM em
ST é estratégico para a inserção de tais ações na
AB e um passo à frente para a reorientação do
modelo médico-assistencial, com a introdução da
relação trabalho-saúde na saúde da família.
Palavras-chave  Saúde do trabalhador, Sistema
Único de Saúde, Apoio matricial
Abstract  The Reference Center in Workers’
Health of Amparo in the State of São Paulo pro-
motes actions directed to workers’ health in pri-
mary care. In order to understand the process, we
conducted research in Matricial Support in Work-
ers’ Health, its trajectory, difficulties and poten-
tial, using a qualitative case study approach. The
main matricial support activities are thematic
meetings, informative bulletins and systematic
support. The exchange of knowledge and experi-
ence leads to a closer bond between the profes-
sionals. Horizontal technical support brings about
a reorganization of work in health, mutual re-
sponsibility for cases and a new outlook on illness
by integrating assistance and surveillance actions.
An excess workload, rotation of health profession-
als, undernotification of Work-Related Accidents
and Diseases and regional organization are the
challenges to be tackled. Matricial Support in
Workers’ Health is strategic for the insertion of
such actions in primary care and represents a
step forward in the reorientation of the assisten-
tial medical model, with the introduction of the
work-health relationship in family health.
Key words  Workers’ health, Unified Health Sys-
tem, Matricial support
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A Atenção Básica e a Saúde do Trabalhador:
pressupostos teóricos e metodológicos
A Atenção Básica (AB) caracteriza-se por um
conjunto de ações, no âmbito individual e coleti-
vo, que abrangem a promoção e a proteção da
saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o
tratamento, a reabilitação e a manutenção da
saúde1. O Programa de Saúde da Família (PSF),
desde a sua criação em 1994, pelo Ministério da
Saúde, foi apresentado como estratégico na AB e
como dispositivo central na reorientação do
modelo assistencial, historicamente centrado na
doença e na assistência médica individual, por
um modelo baseado nos princípios do SUS, como
universalidade, equidade e integralidade2.  Com
o PSF, os profissionais de saúde assumem novas
formas de trabalhar, dentre elas, em equipe, res-
ponsáveis pelo cuidado de um número fixo de
famílias adscritas no território, segundo critéri-
os quantitativos3. Além disso, o trabalho no PSF
coloca os profissionais de saúde diante do desa-
fio de cumprir as metas, participar das reuniões
e, ao mesmo tempo, atender aos imprevistos e às
tarefas administrativas3.
A análise do território consiste no meio ope-
racional para avaliar as condições objetivas cria-
das para a produção, a circulação, a residência, a
comunicação e a sua relação com as condições
de vida4. A identificação dos problemas de saúde
nos territórios deve abarcar suas vulnerabilida-
des e seus determinantes, sendo estratégico para
o planejamento das ações em saúde pública, em
especial no que diz respeito ao trabalho domicili-
ar, informal e precoce5. No entanto, alguns auto-
res têm apontado as limitações do PSF e do Pro-
grama de Agentes Comunitários (PACS) restri-
tos às atividades assistenciais e intrasetoriais6, em
detrimento da vigilância e da promoção da saú-
de7, associada à proposta verticalizada, sem se
deter nas diferenças regionais de perfil epidemio-
lógico8, com pouca ou nenhuma função na mu-
dança do modelo assistencial.
No que tange ao campo Saúde do Trabalha-
dor9 (ST), após debates sobre a organização da
atenção à saúde dos trabalhadores no SUS10 são
criados os Centros de Referência em Saúde do
Trabalhador, serviços de nível secundário que
buscam incorporar maior densidade tecnológica
no quadro de profissionais, articulando ações de
assistência e prevenção, nesta incluída a vigilância
e a intervenção nos locais de trabalho, com inter-
locução com os trabalhadores9,11. Apesar dos
importantes esforços, foram identificados mui-
tos problemas na atenção à saúde dos trabalha-
dores9,12. A partir de 2002, a estratégia adotada
pelo Ministério da Saúde é a Rede Nacional de
Atenção Integral à Saúde do Trabalhador13 (Re-
nast), cujo objetivo é integrar os serviços do SUS,
de diferentes níveis de complexidade, estabelecen-
do um fluxo contínuo de financiamento para os
Centros de Referência em Saúde do Trabalhador
(Cerests) habilitados. Embora a Renast atribua
ao Cerest o papel de dar suporte técnico e científi-
co às intervenções em ST: […] a rede SUS ainda
não incorporou, de forma efetiva, em suas con-
cepções, paradigmas e ações o lugar que o Traba-
lho ocupa na vida dos indivíduos e suas relações
com o espaço socio-ambiental8. Diante do cresci-
mento do mercado informal, do trabalho famili-
ar e em domicílio, a inserção efetiva das ações de
ST no SUS está diretamente relacionada à sua as-
similação pela rede básica.
O Cerest de Amparo/SP nasce em 2004, com
a Renast, visando estabelecer-se como retaguar-
da especializada para o desenvolvimento de ações
em ST na rede básica de saúde. O dispositivo
usado é o de Apoio Matricial14 (AM) em ST, que
destacamos nesta pesquisa tendo como parâme-
tro o trabalho envolvido, as potencialidades e as
dificuldades encontradas. Com uma abordagem
qualitativa de estudo de caso15,16, analisamos
como gestores, profissionais da saúde e traba-
lhadores usuários do SUS constroem e apreen-
dem tal ação. Realizamos 13 entrevistas semies-
truturadas individuais com esses atores, partici-
pamos na qualidade de observadora das reuni-
ões e das atividades relacionadas ao AM no ano
de 2008 e analisamos documentos, como planos
municipais de saúde. Para a realização desta pes-
quisa obtivemos aprovação do Comitê de Ética
em Pesquisa em Seres Humanos (Universidade
Federal de São Paulo/ Escola Paulista de Medici-
na), do Secretário Municipal de Saúde e de todos
entrevistados (Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido). Como referencial metodológico
usamos a Análise de Conteúdo17, avaliando qua-
litativamente a presença de determinados temas
e relacionando-os aos conceitos da Saúde Coleti-
va e do campo ST.
Apoio Matricial e Equipe de referência
Os conceitos de Equipes de Referência (ER) e
Apoio Matricial (AM) foram propostos por
Campos14, no intuito de reorganizar o trabalho
em saúde sob a diretriz do vinculo terapêutico,
na perspectiva de estimular um outro padrão de
responsabilidade pela saúde, tendo como elemen-
tos norteadores a gestão do trabalho e a trans-
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disciplinariedade. O vínculo é um recurso tera-
pêutico, que envolve a interdependência e repre-
senta o compromisso dos profissionais com o
paciente e vice-versa14. No arranjo originalmente
formulado pelo autor, as ER seriam multiprofis-
sionais, respeitando os objetivos e as caracterís-
ticas locais, responsáveis por agrupamentos po-
pulacionais adscritos num território. Essas ER
recebem o AM de especialistas para troca de in-
formação e elaboração coletiva dos projetos te-
rapêuticos com discussões prospectivas de ca-
sos, buscando eleger prioridades, esboçar um
plano de ação, compartilhar objetivos, definir
estratégias, procedimentos e responsabilidades18.
O contato entre as ER e os apoiadores ocorre em
encontros periódicos entre os profissionais ou
nos casos urgentes em que o profissional de refe-
rência aciona o apoiador, por meios diretos de
comunicação personalizados (contato pessoal,
eletrônico e/ou telefônico) e não por encaminha-
mento impresso18. O AM: [...] provoca uma re-
formulação nos organogramas dos serviços, de
forma que as áreas especializadas (outrora verti-
cais) passam a oferecer apoio técnico horizontal
às equipes interdisciplinares da Atenção Básica19.
Ao assegurar retaguarda especializada aos pro-
fissionais, o AM altera a lógica tradicional de re-
ferência e contrarreferência, com uma oferta ho-
rizontal dos serviços. Isso porque o AM busca
personalizar a relação entre os profissionais atra-
vés do contato direto entre a referência do caso e
o especialista de apoio, estimulando a troca de
opinião, a integração da equipe e a coresponsa-
bilização sobre o processo saúde e doença18.
O AM como metodologia de gestão do tra-
balho foi adotado pela Secretaria Municipal de
Saúde (SMS) de Campinas no Programa de Saú-
de Paideia20, com as especialidades Saúde Men-
tal, Saúde Coletiva e Reabilitação em Saúde. Ins-
pirados no método, os municípios de Betim/MG
e Paulínia/SP organizaram o AM junto à AB18.
Projetos do Ministério da Saúde, como o Huma-
nizaSUS e o Saúde Mental, priorizam que a assis-
tência à saúde na rede básica deve ser realizada
através do AM20. A partir de então, algumas ex-
periências têm sido divulgadas18-21, com o enten-
dimento de que ER e AM são formas de reorga-
nizar o trabalho em saúde, capazes de produzir
mudanças na estrutura gerencial e assistencial dos
serviços. Apesar das potencialidades reveladas,
são raras as experiências como o AM em ST de-
senvolvido no município de Amparo, recente e
ainda pouco pesquisada22.
O município de Amparo,
a rede de Atenção Básica do SUS e o Cerest
O município de Amparo situa-se a 153 Km
da cidade de São Paulo, com uma população de
62.692 habitantes23 e densidade populacional de
140 habitantes/ Km2. A AB do município está
estruturada no PSF desde 1995 e, atualmente, é
composta por 14 Unidades Básicas de Saúde
(UBS), com 20 Equipes de Saúde da Família (SF),
formadas por: 1 médico, 1 enfermeiro, 2 técnicos
de enfermagem e 4 ACS; 14 Equipes de Saúde
Bucal, com 1 dentista e 1 auxiliar de consultório
dentário, e; Núcleo de Apoio à Saúde da Família
(NASF) com 1 nutricionista, 1 psicólogo e 1 fisi-
oterapeuta. Segundo dados da gestão municipal,
a rede de saúde pública tem o cadastro de 92%
da população e a SMS tem uma Gestão Colegia-
da, com a existência de instâncias como o Cole-
giado de Gestão e o Grupo de Apoio à AB.
No ano de 2004, a SMS realizou concurso
público para contratação dos profissionais do
Cerest, na modalidade de vínculo público, por
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), tendo
o parâmetro a Equipe Mínima da Renast. A Re-
nast estabelecia um critério regional para habili-
tação e foram incorporados 16 municípios na área
de abrangência de Amparo, com cerca de 800 mil
habitantes. A equipe do Cerest é composta por: 1
Médico do trabalho, 1 Enfermeira, 1 Psicólogo, 1
Terapeuta Ocupacional, 1 Engenheiro de Seguran-
ça do Trabalho, 2 Técnicos de segurança do tra-
balho, 1 Técnica de enfermagem, 1 Auxiliar de
enfermagem, 2 agentes administrativos e 1 agente
de limpeza. O Cerest possui um Conselho Gestor
(CG), seguindo a normatização municipal, e os
representantes de sindicatos estão no segmento
dos usuários. O processo de avaliação e planeja-
mento das ações se dá nas reuniões da equipe do
Cerest com o CG, no fim de cada ano, com os
objetivos de avaliar, definir as prioridades e pro-
gramar as ações. Além disso, as reuniões de equi-
pe quinzenais constituem um espaço de interlo-
cução entre os profissionais da ST, onde são abor-
dados temas do cotidiano de trabalho.
A demanda do Cerest é proveniente de enca-
minhamentos realizados pelas UBSs do municí-
pio, não constituindo porta de entrada do SUS.
Na assistência, o Cerest oferece consultas clínicas
individuais em medicina, enfermagem, psicologia
e terapia ocupacional, atividades em grupos com
trabalhadores que sofreram assédio moral, ado-
ecidos por LER (Lesão por Esforço Repetitivo),
com problemas na coluna e os grupos de práticas
alternativas de saúde. Na vigilância, o Cerest cum-
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pre a meta de investigação de 100% de acidentes
de trabalho (AT) graves, fatais e com crianças e
adolescentes realizando vigilância nos locais de
trabalho para propor medidas de prevenção, com
a intervenção sobre os processos de trabalho. Na
educação, existem os eventos em ST, como o anual
Encontro Municipal de ST, os cursos sobre ST e
o AM, previstos no programa da SMS.
A experiência do Apoio Matricial em Saúde
do Trabalhador na Atenção Básica:
trajetória, potencialidades e dificuldades
O Apoio Matricial em ST na AB foi o planeja-
do para o ano de 2008 com a proposta de realiza-
ção de 4 reuniões temáticas em cada UBS do mu-
nicípio, a fim de oferecer retaguarda especializada
em ST para as equipes de SF, a interlocução e o
intercâmbio sistematizado de conhecimentos en-
tre as especialidades e profissões22. Desse modo,
foi feita a divisão de duplas de profissionais da
ST, de nível superior e médio, como apoiadores
responsáveis por cerca de 4 UBS cada. As princi-
pais ações realizadas são as reuniões temáticas de
AM durante as reuniões de equipe das UBS, a
produção dos boletins informativos para os pro-
fissionais de saúde e o apoio sistemático às de-
mandas, pessoalmente ou por contato telefônico.
No ano de 2008 foram realizadas 2 reuniões te-
máticas de AM em todas as UBS sobre Orienta-
ções Previdenciárias e Nexo causal da Lombalgia
com o trabalho. As potencialidades e as dificulda-
des referidas nas entrevistas foram organizadas
nos seguintes temas, que interagem entre si.
Trabalho intrassetorial:
o estreitamento dos vínculos
Para o campo ST é de suma relevância a arti-
culação das ações de assistência e vigilância, a
incorporação de estratégias de prevenção de agra-
vos e de promoção da saúde, com o envolvimen-
to de todos os níveis de atenção, numa configu-
ração intrasetorial11. Os profissionais da ST en-
trevistados afirmam que o AM facilita a articula-
ção entre o Cerest e a AB, observando um consi-
derável aumento na interlocução entre suas equi-
pes. A possibilidade de dialogar com todos os
profissionais de SF na reunião do AM é ressalta-
da como positiva pelos entrevistados: Não só fa-
lar com o médico ou só com a enfermeira, todos
estão ali! Você vê a cara de toda a equipe e todo
mundo te vê (Profissional ST 5). Por isso é neces-
sária a adequacão da linguagem e trabalhar a
interação e o convívio entre diferentes profissio-
nais e especialidades. Os profissionais entrevis-
tados consideram que o AM promove aproxi-
mação entre os sujeitos: A gente cria um vínculo
maior com Unidade, pro paciente é melhor tam-
bém [...] (Profissional ST 4).
A divisão tradicional do trabalho em saúde
dificulta a integração da atenção e do cuidado
das pessoas, estabelecendo um alto grau de de-
partamentalização e divisão entre os profissio-
nais, seja no território, por profissão ou especia-
lidade médica18. Conforme observamos, o AM
em ST rompe essa lógica, estreitando o vínculo
entre os mesmos, que passam a se conhecer e a
discutir os casos tratados de forma mais inte-
grada e direta, tornando as relações menos au-
tomáticas e mais humanas. Os profissionais e os
usuários passam a ter nome e história, produ-
zindo respostas menos estereotipadas para os
problemas de saúde e busca de saídas mais dia-
logadas18: A partir do momento que você vai lá,
conversa com a pessoa, a relação é outra. Uma coi-
sa é você falar com uma pessoa que você nunca viu,
é uma relação formal. Outra coisa é você conver-
sar com um colega (Profissional ST 7).
Trabalho interdisciplinar:
a construção de projetos terapêuticos
A compreensão das relações entre trabalho e
saúde numa perspectiva interdisciplinar consti-
tui-se um dos pilares do campo ST9. Verificamos
que o AM aumenta a interlocução e a troca entre
os profissionais de saúde, na forma de produção
interdisciplinar do conhecimento em torno do
mesmo objeto ou problema de saúde: O paciente
é o mesmo, você está lutando com o mesmo proble-
ma. Às vezes, eles vêem uma coisa que a gente não
vê ou a gente vê uma coisa que eles não têm acesso,
então eu acho que essa troca é bem importante
(Profissional ST 5). Essa produção interdiscipli-
nar dos saberes propicia um aprendizado con-
junto sobre os casos atendidos: Nos Apoios Ma-
triciais a gente tem levado alguns casos pra discu-
tir, pra tornar as coisas mais concretas, quando a
gente traz pra realidade, a equipe se integra mais
(Profissional ST 7). A discussão e o atendimento
em conjunto dos casos tem importante função
pedagógica19, pois as equipes aprendem in loco a
reconhecer e a atuar em ST. Ressalta-se que a
potencialidade dessa integração disciplinar pro-
vocada pelo AM depende de um importante grau
de compartilhamento do poder entre distintos
profissionais e desses com os especialistas18.
Os profissionais que atuam no AM em ST
buscam construir projetos de modo comparti-
lhado, usando ofertas originárias de seu núcleo
de conhecimento, experiência, visão de mundo e
1147
C
iên
cia &
 S
aú
d
e C
o
letiva, 1
7
(5
):1
1
4
3
-1
1
5
0
, 2
0
1
2
as demandas dos profissionais de SF: Quando o
grupo funciona bem, a gente vê que começa um a
entrar um pouquinho no campo do outro e eu acho
que é positivo (Profissional ST 7). Assim são cri-
ados espaços coletivos para a comunicação ati-
va, compartilhamento de conhecimentos e de in-
teração, fundamentais para construir uma aná-
lise e interpretação sintética, acordar linhas de
intervenção e definir as atribuições de cada um18.
A Reorganização do Trabalho em Saúde
Com o AM, os entrevistados revelam a reor-
ganização dos encaminhamentos das UBS para
o Cerest, indicando uma redistribuição dos ca-
sos, em que os profissionais da SF seriam res-
ponsáveis pelos mais básicos e os da ST pelos
mais complexos. Ocorre uma redução dos enca-
minhamentos desnecessários ao Cerest, como no
caso de obter uma informação, e um aumento
daqueles feitos de forma dialogada, capazes de
preservar vínculo na UBS. A relação com a espe-
cialidade passa a ser mais horizontalizada, ao
passo que não se dá sobre o viés da autoridade e
sim baseada em procedimentos dialógicos. Na
fala dos entrevistados: Na atenção básica eu acho
que tem esse reconhecimento, primeiro de que eles
têm essa responsabilidade, segundo que na área de
saúde do trabalhador, de fato eles não estão sozi-
nhos, isso é uma coisa que eles explicitam (Profis-
sional ST 2). Isso estabelece uma reorganização
do trabalho em saúde, com o aumento da de-
manda por vigilância nos locais de trabalho, para
os profissionais da ST, e crescimento das visitas
domiciliares, nos casos de acidentes e de Doenças
Relacionadas ao Trabalho (DRT), para os ACS.
Ao permitir a diferenciação dos casos atendidos
na UBS e no Cerest, o AM cumpre o papel de
regular fluxos, promovendo uma articulação
entre os equipamentos de saúde21.
Para os profissionais da SF outra consequên-
cia do AM incide sobre o trabalho nas UBS, com
a identificação no primeiro acolhimento dos pro-
blemas relacionados ao trabalho é estabelecido
contato com os profissionais de ST para obter
orientações e/ou intervir sobre o local de traba-
lho. Dessa maneira, há uma preocupação dos
profissionais de SF em dar aos trabalhadores aten-
didos a adequada atenção à saúde e a intervenção
necessária para a coletividade. Essa mudança na
atenção produz um outro nível de resolutividade
para os problemas de saúde, visto que os profis-
sionais da SF relatam compreender melhor a si-
tuação do trabalhador e adquirir capacidade para
lidar com os casos atendidos: Agora com o Centro
de Referência a gente consegue acompanhar junto.
[...] Nós conseguimos envolver mais com a questão
do trabalhador e inclusive com a comunidade do
trabalho das empresas (Profissional SF 1). Os ter-
mos referência e contrarreferência mantêm-se nas
falas dos profissionais de SF, mas observamos
uma conotação diferente na relação hierárquica,
que se torna menos burocratizada por um lado e
mais horizontalizada, personalizada e dialogada,
por outro. O rearranjo do trabalho em saúde in-
dica ainda uma melhora na comunicação entre
os profissionais, maior circulação de informações
e conhecimentos, além de iniciar a troca e a cor-
responsabilização pela saúde dos trabalhadores
daquele território.
Mudança na abordagem
do processo saúde e doença
Os profissionais da ST consideram que houve
um aumento do interesse dos profissionais da SF
pelos temas relacionados à saúde dos trabalhado-
res, na perspectiva da compreensão da relação en-
tre trabalho e saúde. Os profissionais da SF pas-
sam a ofertar propostas clínicas e curativas mais
adequadas e menos medicalizantes para os traba-
lhadores. Para além dos atendimentos de consul-
tório tipo queixa-conduta20, ocorre a incorpora-
ção de questões vinculadas à história de trabalho
na clínica, pois os profissionais buscam compre-
ender e intervir sobre a origem do problema. As-
sim sendo, o AM em ST contribui para que os
profissionais repensem a lógica do processo saú-
de-doença, não mais centrado na dor ou na doen-
ça, mas no sujeito e no seu contexto de trabalho.
Os profissionais da SF reafirmam nas entre-
vistas a necessidade de denunciar, investigar e vis-
toriar os locais de trabalho: Além de você tentar
restabelecer uma qualidade de vida pra essa pessoa,
eu acho que a gente tem que pensar também na
empresa, no local de trabalho, porque se aconteceu
com ela pode acontecer com outras pessoas [...] tem
que evitar outros, prevenir (Profissional SF 4),
expressando a importância da vigilância, com a
valorização das ações de prevenção, promoção
da saúde. Obviamente, essa mudança não é ho-
mogênea, mas promove uma transformação sig-
nificativa na produção de um olhar mais atento
sobre essa relação: E a equipe começou a ficar
mais atenta. Quando a gente atende, por exemplo,
a gente pergunta que tipo de trabalho você faz,
quanto tempo faz (Profissional SF 1). Olhar esse
que modifica o atendimento ao trabalhador e
que representa para os profissonais de SF uma
grande novidade, pois essas questões não esta-
vam presentes na sua formação ou na experiên-
cia pregressa em saúde, antes do AM.
1148
S
a
n
to
s 
A
P
L
, 
L
a
ca
z 
F
A
C
Enfim, consideramos que o AM auxilia os pro-
fissionais de SF a lidar com a saúde dos trabalha-
dores de forma mais ampliada e integral, apon-
tando para uma mudança de paradigma, à medi-
da que o processo saúde-doença é percebido como
mais complexo e dinâmico. Os casos atendidos
passam a ser de responsabilidade mútua, numa
lógica que integra ações de assistência e vigilância,
intervenção individual e coletiva, tal qual preconi-
zado para a integralidade do SUS. Além das poten-
cialidades referidas existem dificuldades e desafios
a serem superados, que trataremos a seguir.
Sobrecarga de Trabalho, formação e
rotatividade dos profissionais de saúde
Vários entrevistados discutem a dificuldade
da grande demanda de trabalho para o desen-
volvimento das ações de ST na AB. Isso porque
os profissionais devem dar conta de uma série de
problemas de saúde, somando aos procedimen-
tos habituais às ações de ST, que produz mais
trabalho para as equipes de SF já sobrecarrega-
das: Os agentes comunitários têm muita atividade
[...] É, muito sobrecarga! (Profissional ST 3). No
que tange ao Cerest, a mesma sobrecarga de tra-
balho é evidenciada, com relatos do insuficiente
número de profissionais. Ressalta-se que o Ce-
rest possui uma equipe pequena e realiza ações
de assistência, educação e vigilância. Há, entre os
entrevistados da ST, o entendimento de: [...] que
falta engordar a equipe com outros profissionais
(Profissional ST 2) e a presença de novas catego-
rias tenderia a enriquecer sua prática com uma
abordagem mais abrangente de diferentes disci-
plinas8. Os entrevistados atribuem o problema à
região de abrangência do Cerest, ao aumento das
atividades de vigilância e ao AM. Os represen-
tantes do CG entrevistados sugerem que apenas
um Cerest é insuficiente para atender a região.
Uma dificuldade decorrente é a de compati-
bilizar a agenda dos serviços, por isso foram rea-
lizadas duas reuniões temáticas de AM em todas
as UBS de Amparo, no ano de 2008, enquanto o
plano previa quatro. Se a periodicidade dos en-
contros fica prejudicada, a potencialidade de dis-
cutir os casos, elaborar projetos terapêuticos e
acordar linhas de intervenção sofre interferência,
que só não é maior, pelo contato telefônico, usa-
do para o esclarecimento de dúvidas.
Outra dificuldade é a falta de conhecimento
dos profissionais de saúde para atuação no cam-
po ST. Trata-se de um problema crônico, que
reforça a necessidade de uma formação com uma
visão clara sobre a centralidade do trabalho na
determinação do adoecimento e da importância
de sua função social nesse contexto. A articula-
ção mais estreita do Cerest com instituições de
pesquisa e universidades poderia fornecer subsí-
dios técnico-científicos para tanto24.
Outro ponto considerado pelos profissionais
da SF diz respeito às repercussões psicossociais
do adoecimento, visto que os AT e DRT envolvem
lidar tanto com a dor crônica e a necessidade de
afastamento do trabalho, quanto com a vulnera-
bilidade social dos trabalhadores25, expressa pelo
desemprego, precariedade do trabalho e flexibili-
dade dos vínculos trabalhistas. Diante disso, o
espaço das reuniões de AM poderiam ser úteis
para a criação de estratégias de intervenção.
A rotatividade dos profissionais de saúde do
município é um problema importante para os en-
trevistados, pois interfere na integração dos mes-
mos e na atenção aos trabalhadores, já que a for-
mação em ST deverá se repetir: Daí, a equipe está
toda integrada, está boa, está sabendo fazer e de re-
pente muda o Médico, vem um novo! Daí, até pegar
a unidade da coisa, entender como funciona, o que é
o Cerest, como é essa parte, leva um tempo [...] (Pro-
fissional ST 4). A alta rotatividade causada pela
instabilidade do vínculo trabalhista, contratos
municipais pela CLT, interfere negativamente na
continuidade e na efetividade das ações26.
Subnotificação dos Acidentes e Doenças
Relacionadas ao Trabalho
Desde a década de 1980 a notificação dos agra-
vos à saúde dos trabalhadores tem sido objeto de
preocupação dos atores do campo ST27. Devido à
capilaridade do SUS e à possibilidade de incluir os
trabalhadores do mercado informal, ignorados
nos registros oficiais, a notificação pela AB é fun-
damental. No entanto, um problema que se con-
figura no cotidiano é a subnotificação no Sistema
Nacional de Agravos de Notificação (Sinan) dos
casos atendidos nas UBS. A evolução silenciosa e
demorada das DRT pode ocultar a percepção do
nexo causal entre o trabalho e a saúde, colabo-
rando para a subnotificação, o que é agravado
pela falta de registro médico e pelo excesso de
burocracia, pois, segundo os profissionais de SF,
a ficha de notificação é extensa, demorada e com-
plicada. Além disso, existem relatos que expres-
sam a negativa das empresas a laudos e atestados
dados pelos médicos generalistas da SF, nos casos
de AT e DRT. Outro desafio é qualificar o registro
das informações coletadas pelos ACS, já que a
Ficha A, que alimenta o Sistema de Informações
da Atenção Básica (SIAB), contém apenas o cam-
po ocupação, não permitindo o monitoramento
das formas de trabalhar e de viver no território.
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Vale considerar que as UBS funcionam das
7h às 17h, horário de expediente da maioria dos
trabalhadores, que só buscam atendimento nos
casos graves, tornando dificil a identificação pre-
coce das DRT e a participação nas atividades ofe-
recidas. Ressalta-se que parte dos trabalhadores
com vínculo pela CLT possui plano de saúde pri-
vado e “o mundo privado da saúde é uma caixa
preta do ponto de vista dos indicadores epide-
miológicos para o planejamento epidemiológico
em cada nível de gestão”5.
Apesar da organização regional, muitos Ce-
rests têm limitado e priorizado sua atuação so-
bre o município sede24,28, como ocorre em Am-
paro. A municipalização do SUS, as diferenças
regionais e os interesses políticos influenciam a
gestão regional, constituindo um desafio para a
organização e a integração dos Cerests. O esta-
belecimento de referências técnicas na regional
de saúde e um maior investimento na formação
em ST para a pactuação da gestão regional são
elementos chaves para a superação desses entra-
ves. Por outro lado, urge a necessidade de desen-
volvimento de mecanismos de cooperação e de
envolvimento ativo dos níveis Estadual e Nacio-
nal8, a fim de suprir as lacunas institucionais e
fortalecer a ST no SUS, na perspectiva de uma
Política Nacional de Saúde do Trabalhador.
Algumas Considerações sobre o AM em ST
A experiência de Amparo nos aponta dife-
renças em relação ao modelo de AM proposto
por Campos14, apesar de tê-lo como elemento
norteador, que consistem na ausência de defini-
ção da ER, em torno da organização da popula-
ção adscrita no território. Em Amparo as ER são
as equipes de SF, já delimitadas territorialmente
nas UBS e os apoiadores são as duplas de profis-
sionais do Cerest responsáveis, cada qual, por
três ou quatro UBS.
Observamos que a mudança operada pelo
AM propicia uma adesão da rede básica aos con-
ceitos e práticas do campo ST que, embora não
esteja plenamente concluída, sugere que o Cerest
tornou-se retaguarda especializada para ações em
ST. A permeabilidade da temática da ST na AB
foi possível através da articulação entre os pro-
fissionais de ST e SF, com sua aproximação nas
reuniões de AM, na discussão dos casos e no per-
manente contato telefônico. O aumento do vín-
culo entre tais profissionais produz uma articu-
lação intrassetorial sem precedentes na história
do município, visto que foram constituídos es-
paços de interlocução, com maior responsabili-
zação sobre a saúde dos trabalhadores. Desse
modo, o Cerest de Amparo se aproxima do pa-
pel de se constituir como polo irradiador das ações
de Saúde do Trabalhador no SUS8 e na AB, tal qual
preconizado pela Renast.
Por outro lado, a sobrecarga de trabalho, o
número reduzido de profissionais em relação à
demanda e à rotatividade aparecem como dificul-
dades nas UBS e no Cerest. Dentre outras, uma
consequência importante é um número menor de
reuniões de AM em relação ao plano, o que implica
na reduzida participação dos profissionais de ST
na rotina das UBS, interferindo no aprofundamen-
to do vínculo. Frise-se que a integração promovi-
da entre os profissionais de SF e ST tem a possibi-
lidade de gerar repercussões na saúde dos traba-
lhadores e familiares assistidos pelo SUS, tanto pela
facilidade do atendimento no próprio bairro, de
ter nas UBS o reconhecimento da relação entre o
trabalho e saúde, dos direitos previdenciários daí
decorrentes, quanto pela possibilidade de melho-
ria das condições de trabalho pela ação de vigilân-
cia. A participação dos profissionais da SF no pla-
nejamento e nas ações de vigilância junto aos pro-
fissionais da ST, trabalhadores e seus sindicatos
representaria um salto qualitativo no exercício das
mesmas. Face ao compromisso do campo ST em
transformar os processos de trabalho, que pres-
supõe agir nas relações entre o capital e o trabalho,
marcados por conflitos e relações de poder, garan-
tir a continuidade da ação, frente à substituição de
profissionais e mudanças na gestão pública é uma
tarefa a ser considerada.
É relevante apontar a mudança no olhar dos
profissionais da SF para os trabalhadores aten-
didos, após o AM, com a introdução da relação
trabalho-saúde na assistência à saúde da família.
Assim, uma característica marcante da experiên-
cia é a de apresentar possibilidades de transcen-
der a abordagem tradicional de ações médico-
assistenciais individuais para uma que vise ações
coletivas de prevenção, promoção e vigilância.
Desse modo, o AM fortalece o ponto de vista da
ST sobre a determinação social do processo de
adoecimento, que pode servir de referência para
a reorientação do modelo médico-assistencial
vigente, revelando-se como um passo à frente na
construção da pretendida atenção integral pro-
posta pelo SUS. Diante da premente necessidade
de incorporação das ações de ST na rede básica
do SUS, apontada por diversos autores do cam-
po8,24, o dispositivo de reorganização do traba-
lho do AM em ST apresenta-se como possibili-
dade concreta para tanto.
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